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Apelados : Os mesmos
Remetente :Juízo da 4ª Vara da Comarca de Guarabira. 

PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR  — ALEGAÇÃO 
DE  FALTA  DE  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  POR  PARTE  DO 
DEMANDANTE — DESNECESSIDADE — PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE 
DA JURISDIÇÃO — REJEIÇÃO

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  OFICIAL  —  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE 
COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER — TERÇO DE FÉRIAS, DIFERENÇA 
DO SALÁRIO FAMÍLIA E INSALUBRIDADE — PROCEDÊNCIA PARCIAL — 
IRRESIGNAÇÃO  QUANTO  AO  INDEFERIMENTO  DAS  PARCELAS 
RETROATIVAS DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE — INVIABILIDADE — 
TERÇO DE FÉRIAS — PERCEPÇÃO INDEPENDENTE DA COMPROVAÇÃO DE 
GOZO — ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO — APLICABILIDADE DO 
ART.  51,  XVI  DA  LEI  ORGÂNICA  MUNICIPAL  —  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA — DESPROVIMENTO DOS RECURSOS E DA REMESSA.

—  Como sabido, há independência entre as esferas judicial e administrativa, sendo assim,  
a  exigência  para  que  o  servidor  requeira  previamente,  por  via  administrativa,  verbas 
decorrentes  dessa  relação  de  trabalho,  afronta  o  princípio  constitucional  da  
inafastabilidade  da  jurisdição.  (TJPB;  Ap-RN  0000290-51.2012.815.0341;  Terceira  
Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB 
09/10/2014; Pág. 17)

— “A gratificação por exercício de atividade insalubre depende de previsão na  
Lei local.” (Apelação Cível Nº 70035881861, Quarta Câmara Cível, Tribunal de  
Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 14/07/2010).

—  O  terço  constitucional  de  férias  é  garantido  ao  servidor  público,  e  o  
recebimento  do  acréscimo  remuneratório  independe  do  requerimento  
administrativo,  bem  como  do  respectivo  gozo,  para  não  configurar  o 
enriquecimento sem causa da edilidade municipal. Caso a edilidade municipal não 
comprove fato impeditivo ou modificativo do pleito  do autor,  responderá pelas  
verbas remuneratórias perseguidas na exordial, nos termos do inciso II, do art.  
333, do código de processo civil.
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VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
nominados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, por unanimidade, em rejeitar a preliminar suscitada, e, no mérito, negar provimento 
aos recursos apelatórios e à remessa oficial, nos termos do voto relator.

RELATÓRIO. 

Cuida-se de Remessa Oficial e Apelações Cíveis propostas, respectivamente, 
pelo Município de Guarabira e por Raíssa Fernanda Vieira Cavalcanti  (autora), em face da sentença 
proferida pelo Juízo da 4ª Vara de Guarabira, nos autos da Ação de Cobrança proposta pelo segundo 
recorrente em desfavor do Município apelante. 

Na  sentença,  o  Juízo a  quo julgou  parcialmente  procedente  o  pedido 
“condenando o promovido a pagar à autora, de forma simples, os terços de férias postulados na  
inicial, mas observados os períodos aquisitivos contados a partir do ingresso da promovente na  
Administração  Municipal  (fls.  7  e  25)”. Em  relação  aos  honorários  advocatícios,  declarou  a 
sucumbência recíproca. 

O Município de Cuitegi, suscita em sede de preliminar a falta de interesse 
de agir  da promovente,  já que esta  não fez qualquer  requerimento administrativo pleiteando as 
verbas aqui ora discutidas. No mérito, afirma que o termo inicial para efeito de incidência de juros 
de mora é a data da citação válida na forma do que dispõe o art.219 do CPC e 405 do CC.

O promovente moveu recurso apelatório às fls.63/68, pugnando a reforma 
da sentença apenas  no que concerne ao adicional de insalubridade.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl.72.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça  deixou de opinar 
porquanto ausente interesse ministerial que justificasse a sua intervenção. 

É o relatório. 

Voto. 

Em termos objetivos, Raíssa Fernanda Vieira Cavalcanti, nomeada em julho 
de  2010  para  o  cargo  de  enfermeira,  propôs  a  presente  Ação  de  Cobrança  em  desfavor  do 
Município de Cutegi, requerendo as seguintes verbas:  a) adicional de insalubridade e  b)  terço de 
férias em dobro.

Dirimindo a controvérsia, o Juízo a quo julgou parcialmente procedente o 
pedido, nos seguintes termos:

“condenando  o  promovido  a  pagar  à  autora,  de  forma  simples,  os  terços  de  férias  
postulados  na  inicial,  mas  observados  os  períodos  aquisitivos  contados  a  partir  do 
ingresso  da  promovente  na  Administração  Municipal  (fls.  7  e  25)”. Em  relação  aos 
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honorários advocatícios, declarou a sucumbência recíproca.”

Da Preliminar de Falta de Interesse de Agir

O Município de Cuitegi, suscita em sede de preliminar a falta de interesse 
de agir  da promovente,  já que esta  não fez qualquer  requerimento administrativo pleiteando as 
verbas aqui ora discutidas.

Não assiste razão ao recorrente. É que  não há necessidade de requerimento 
prévio por parte da demandante para obter as verbas devidas pela edilidade, sob pena de ofensa ao 
princípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição.

A respeito  do  tema,  vejamos  o  posicionamento  da  jurisprudência  desta 
Corte:

PRELIMINARES. NÃO CONHECIMENTO DA APELAÇÃO. 1. CARÊNCIA DA AÇÃO. 
AUSÊNCIA  DE  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  IMPOSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. REJEIÇÃO. 2. INÉPCIA DA 
INICIAL.  NÃO  CONFIGURADO  QUANDO  DA  DESCRIÇÃO  DOS  FATOS 
CONDUZEM À LÓGICA DECORRENTE DO PEDIDO. REJEIÇÃO.  Como sabido, há 
independência entre as esferas judicial e administrativa, sendo assim, a exigência para 
que o servidor requeira previamente, por via administrativa, verbas decorrentes dessa 
relação  de  trabalho,  afronta  o  princípio  constitucional  da  inafastabilidade  da 
jurisdição. A petição inicial não pode ser considerada inepta quando da descrição dos fatos 
conduzir a lógica decorrente do pedido. Remessa oficial e apelação cível. Atualização no 
assentamento de ficha funcional do servidor. Possível quando o ente municipal não observa 
datas corretas. Regularização da previdência. Plausível quando a edilidade exclui parte de 
período  laborado.  Ação  de  cobrança.  Agente  comunitário  de  saúde.  Adicional  de 
insalubridade. Ausência de Lei municipal. Vinculação ao princípio da legalidade. Inviabili- 
dade. Fornecimento de equipamentos de segurança.  Impossível quando não demonstrada 
sua necessidade. Provido parcialmente. Quando a edilidade omite informações à previdên- 
cia social acerca de tempo trabalhado, a regularização é medida que se impõe. Verificado 
nos assentamentos de ficha funcional de servidor que consta data de admissão diversa da 
verdadeira,  o município deve ser  compelido a atualizá-las.  A administração pública está 
vinculada ao princípio da legalidade, segundo o qual o gestor só pode fazer o que a Lei 
autoriza. Ausente a comprovação da existência de disposição legal municipal assegurando à 
determinada categoria profissional a percepção do adicional de insalubridade, não há como 
se  determinar  o  seu  pagamento.  (TJPB;  Ap-RN  0000290-51.2012.815.0341;  Terceira 
Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB 
09/10/2014; Pág. 17)

PRELIMINAR.  INÉPCIA  DA  PETIÇÃO  INICIAL.  CONCLUSÃO  LÓGICA  DOS 
PEDIDOS DECORRENTES DOS FATOS NARRADOS NA EXORDIAL. PREFACIAL 
REJEITADA. Em sendo os pedidos decorrentes logicamente dos fundamentos expostos 
na petição inicial constante dos autos, não há que se falar em inépcia. Preliminar. Falta 
de interesse de agir.  Ausência de requerimento administrativo e resistência do ente 
público. Desnecessidade. Respeito ao art. 5º, XXXV, da Constituição Federal. Rejeição. 
O Brasil não adotou, via de regra, o contencioso administrativo, razão pela qual não se 
faz necessário o esgotamento da via extrajudicial para que a parte prejudicada possa 
utilizar  dos  meios  processuais. Remessa  oficial.  Apelação  cível  do  município.  Ação 
ordinária de cobrança. Município. Servidor público. Adicional de insalubridade. Previsão 
genérica em Lei local. Agente comunitário de saúde. Matéria pacificada em incidente de 
uniformização de jurisprudência.  Recebimento condicionado à existência de norma local 
regulamentadora para aquela categoria. Vinculação ao princípio da legalidade. Entendimen- 
TO consolidado da maioria absoluta dos membros dotribunal paraibano. Provimento parcial 
do recurso. “a administração pública está vinculada ao princípio da legalidade, segundo o 
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qual o gestor só pode fazer o que a Lei autoriza. Desse modo, ausente a comprovação da 
existência  de  disposição  legal  do  ente  ao  qual  pertençam,  assegurando  aos  agentes 
comunitários  de  saúde  a  percepção  do  adicional  de  insalubridade,  não  há  como  se 
determinar o seu pagamento. ” (incidente de uniformização de jurisprudência nº 2000622-
03.2013.815.0000. Relator: des. Frederico martinho da nóbrega coutinho. Relator para o 
acórdão:  des.  José  ricardo  porto.  Suscitante:  comissão  de  divulgação  e  jurisprudência. 
Suscitados:  primeira  Câmara  Cível,  segunda  Câmara  Cível  e  terceira  Câmara  Cível. 
Publicado dia 05/05/2014). (TJPB; RNec-AC 0000287-96.2012.815.0341; Primeira Câmara 
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 01/07/2014; Pág. 14) 

Por tais razões, rejeito a preliminar ventilada.

1. Do recurso apelatório proposto pela autora, Raissa Fernanda Vieira Cavalcanti 

Inconformado,  a  autora,  Raissa Fernanda Vieira  Cavalcanti,  pugnou pela 
reforma da sentença apenas  no que concerne ao adicional de insalubridade.

Ora,  não  há  como  deferir  o  pedido  de  adicional  de  insalubridade,  isso 
porque inexiste expressa previsão legal do município, relacionando as profissões que fariam jus ao 
adicional.

Importa salientar que a Administração Pública está adstrita ao princípio da 
legalidade, previsto no art. 37,  caput, da Constituição Federal, o qual determina a vinculação das 
atividades administrativas em conformidade com a lei.

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da  
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...”

Nesse diapasão:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  SERVIÇO 
AUTÔNOMO  DE  SANEAMENTO  DE  PELOTAS.  ADICIONAL  POR 
INSALUBRIDADE.  ALTERAÇÃO  DA  BASE  DE  CÁLCULO. 
IMPOSSIBILIDADE. LEI MUNICIPAL. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 1.  O 
princípio da legalidade é base de todos os demais princípios que instruem, 
limitam e vinculam as atividades administrativas, sendo que a Administração 
só pode atuar conforme a lei. 2.  Não prospera a pretensão de que a base  de 
cálculo do adicional de insalubridade seja do salário básico do servidor, porque 
ausente previsão legal, não sendo possível o Poder Judiciário fixar novo parâmetro. 
Manutenção  da sentença de  improcedência.  APELO DESPROVIDO.”(Apelação 
Cível Nº 70030109615, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Ricardo Moreira Lins Pastl, Julgado em 01/07/2009)

O art. 7º, inciso XXIII, c/c art. 39, §2º da Constituição Federal, asseguravam 
o adicional de remuneração para as atividades insalubres. A EC nº 19/98 excluiu o inciso XXIII do 
art. 7º, retirando a gratificação de insalubridade do rol dos direitos constitucionalmente assegurados, 
e relegou sua regulamentação à legislação infraconstitucional.

Nesse sentido:
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APELAÇÃO CÍVEL.  SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE.  O  Administrador  Público  está  vinculado  ao  princípio  da 
legalidade, estando adstrito à observância da lei, não podendo se afastar da regra 
constitucional, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade civil 
ou  criminal,  conforme  o  caso.  A  gratificação  por  exercício  de  atividade 
insalubre depende de previsão na Lei local. Art. 37, `caput¿, da CF. Cargo de 
mecânico contemplado pelo adicional de insalubridade em grau médio, nos termos 
da  Lei  Municipal  nº  1.002/90.  NEGARAM  PROVIMENTO  AO  APELO. 
UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70032758484, Quarta Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 28/04/2010) 

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. AGRAVO RETIDO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. Não há cerceamento de defesa quando a 
prova dos fatos que se busca demonstrar por meio de perícia técnica ou através de 
oitiva de testemunhas, está suprida pelos demais elementos probatórios existentes 
nos  autos.  O  Administrador  Público  está  vinculado  ao  princípio  da  legalidade, 
estando  adstrito  à  observância  da  lei,  não  podendo  se  afastar  da  regra 
constitucional, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade civil 
ou  criminal,  conforme  o  caso.  A  gratificação  por  exercício  de  atividade 
insalubre depende de previsão na Lei local. Art.  37, `caput,  da CF. Cargo de 
Servente Escolar contemplado pelo adicional de insalubridade em grau médio, nos 
termos das Leis nº 969/90 e 1.002/90. NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO 
RETIDO E AO APELO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70035881861, Quarta 
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do RS,  Relator:  Alexandre  Mussoi  Moreira, 
Julgado em 14/07/2010) 

Desta  feita,  pelos  motivos  expostos  não  deve  ser  a  sentença  objurgada 
reformada neste ponto

2. Do recurso apelatório proposto pelo Município de Cuitegi

Quanto ao mérito do seu recurso, afirma o recorrente que o termo inicial 
para efeito de incidência de juros de mora é a data da citação válida na forma do que dispõe o 
art.219 do CPC e 405 do CC.

O juízo a quo a respeito do juros de mora assim pontuou:

“No mais,  mencionados valores ficam acrescidos de compensação da mora e correção  
monetária na forma do art.1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação determinada pela Lei nº  
11.960/09, a partir da vigência da referida modificação legislativa. Entretanto, no período  
anterior à Lei nº 11.960/09, aplica-se apenas a correção monetária pelo INPC, a contar do  
vencimento de cada parcela devida, uma vez que a citação – que era o termo inicial para  
incidência dos juros de mora antes da modificação do art.1º-F da Lei nº 9.494/97 pela Lei  
11.960/97 – somente ocorreu após a vigência da referida norma.”

Com  razão  o  juízo  monocrático,  pois  deve  ser  aplicada  a  lei  n.º 
11.960/09 que alterou o art. 1º-F da lei 9494/97, estabelecendo o seguinte:

Art. 1º-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza  e  para  fins  de  atualização  monetária,  remuneração  do  capital  e 
compensação  da  mora,  haverá  a  incidência  uma  única  vez,  até  o  efetivo 
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pagamento,  dos  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à 
caderneta de poupança. 

Assim, nos casos de condenação em face da Fazenda Pública, a  Lei  n. 
11.960/09   uniformizou   a   atualização   monetária   e   dos   juros  incidentes  sobre  todas  as 
condenações  judiciais  impostas. A partir da  sua  vigência  os  juros moratórios  passaram  a 
incidir  uma  única  vez  até  o  efetivo pagamento, pelos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicados à caderneta de poupança. 
 

É o que se depreende da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
Senão vejamos:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL.  PREVIDENCIÁRIO.  JUROS DE  MORA E  CORREÇÃO  MONETÁRIA. 
ART.  1º-F  DA  LEI  N.  9.494/97,  COM  A  REDAÇÃO  DA  LEI  N.  11.960/2009. 
INCIDÊNCIA IMEDIATA. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. Os embargos de declaração, como recurso de fundamentação vinculada que é, tem por 
fim a integração do pronunciamento judicial, a fim de que prevaleça a função precípua 
deste Superior Tribunal, qual seja, a de uniformizar a aplicação e interpretação da matéria 
infraconstitucional.
2.  Considerando  o  recente  entendimento  da  Corte  Especial,  exarado  no  EREsp  nº 
1.207.197/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ DE 2/8/2011, que, por sua vez, está em 
sintonia  com  o  entendimento  do  Pretório  Excelso  a  respeito  do  tema,  a  atribuição,  à 
espécie, de efeitos infringentes é medida que se impõe.
3. Embargos  de  declaração  acolhidos,  com  a  concessão  do  excepcional  efeito 
modificativo,  para  reformar  parcialmente  o  acórdão  embargado  e  determinar  a 
aplicação, no vertente caso, do art. 1º -F da Lei nº 9494/97, a partir de 1º/7/2009 (com 
a redação conferida pela Lei nº 11.960/2009).
(EDcl no AgRg no REsp 1224727/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/12/2011, DJe 13/12/2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL.  SERVIDOR PÚBLICO.  VERBAS REMUNERATÓRIAS. 
CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS  DE  MORA  DEVIDOS  PELA  FAZENDA 
PÚBLICA.  LEI  11.960/2009,  QUE  ALTEROU  O  ART.  1º-F  DA  LEI  9.494/97. 
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO 
A PARTIR DA SUA VIGÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO 
DO RESP 1.205.946/SP, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. A Corte Especial, por ocasião do julgamento do REsp 1.205.946/SP sob o rito do art. 
543-C do CPC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, na assentada de 19/10/2011, cuja temática é 
idêntica a dos presentes autos, firmou entendimento segundo o qual "a Lei 11.960/09 é 
norma de natureza eminentemente processual, que deve ser aplicada de imediato aos 
processos pendentes".
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AgRg  no  AREsp  11.202/SP,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 07/12/2011)

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. JUROS 
MORATÓRIOS. ARTIGO 1º-F DA LEI Nº 9.494/97. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS 
EM CURSO. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. PRECEDENTES DA CORTE 
ESPECIAL E  DO  SUPREMO  TRIBUNAL FEDERAL.  ACOLHIMENTO  DA TESE. 
RESSALVA DO PONTO DE VISTA.
1. De acordo com entendimento firmado pela Corte Especial deste Sodalício, bem como 
pelo Supremo Tribunal Federal, o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Medida 
Provisória 2.180-35/2001 e, posteriormente, pelo artigo 5º da Lei nº 11.960/2009, é norma 
de natureza instrumental, devendo ser aplicado aos processos em curso à luz do princípio 
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tempus regit actum.
2. Ressalva do ponto de vista da relatora na linha do voto proferido no Recurso Especial 
Representativo da Controvérsia 1.086.944/SP, julgado pela Terceira Seção.
3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes,  para reformar em parte o 
acórdão embargado, no ponto relativo ao percentual dos juros de mora, de modo a 
determinar a incidência imediata do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97.
(EDcl  no  AgRg  no  Ag  1182902/RS,  Rel.  Ministra  MARIA THEREZA  DE  ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 30/11/2011)

Da Remessa Necessária

No  caso  concreto,  a  autora  (promovente)  requereu  o  pagamento  das 
prestações a título de férias em dobro, sem, no entanto, estipular os períodos que pleiteava.

O juízo monocrático decidindo a referida questão assim fundamentou seu 
decisum:

“No caso em apreço,  a  promovente faz jus  ao recebimento do terço de 
férias  requeridos  na  exordial,  mas  observado  os  períodos  aquisitivos 
contados a partir do seu ingresso na Administração Municipal (fls.7 e 25).”

Os terços de férias requeridos na inicial (observando o período aquisitivo da 
demadante) são devidos, conforme entendeu o Juízo a quo, tendo em vista que a edilidade não se 
desincumbiu  do  ônus  probatório  de  apresentar  fatos  modificativos  ou  extintivos  da  pretensão 
autoral, nos termos do inciso II, do art. 333, do Código de Processo Civil. Assim, inexiste qualquer 
retoque  a  ser  efetivado  na  sentença  recorrida  em  relação  ao  capítulo  concernente  ao 
pagamento do terço de férias.

Quanto ao adicional de insalubridade, razão assiste ao Município de Patos. 

Importa salientar que a Administração Pública está adstrita ao princípio da 
legalidade, previsto no art. 37,  caput, da Constituição Federal, o qual determina a vinculação das 
atividades administrativas em conformidade com a lei.

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,  
dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...”

Nesse diapasão:

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
SANEAMENTO DE PELOTAS. ADICIONAL POR INSALUBRIDADE. ALTERAÇÃO 
DA BASE  DE  CÁLCULO.  IMPOSSIBILIDADE.  LEI  MUNICIPAL.  PRINCÍPIO  DA 
LEGALIDADE. 1. O princípio da legalidade é base de todos os demais princípios que 
instruem,  limitam  e  vinculam  as  atividades  administrativas,  sendo  que  a 
Administração só pode atuar conforme a lei. 2. Não prospera a pretensão de que a base 
de cálculo do adicional de insalubridade seja do salário básico do servidor, porque ausente 
previsão legal, não sendo possível o Poder Judiciário fixar novo parâmetro. Manutenção da 
sentença  de  improcedência.  APELO  DESPROVIDO.(Apelação  Cível  Nº  70030109615, 
Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de Justiça do RS,  Relator:  Ricardo Moreira  Lins  Pastl, 
Julgado em 01/07/2009)

O  art.  7º,  inciso  XXIII,  c/c  art.  39,  §  2º  da  Constituição  Federal, 
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asseguravam o adicional de remuneração para as atividades insalubres. Ocorre que, a EC nº 19/98 
excluiu  o  inciso  XXIII  do  art.  7º,  retirando a  gratificação  de  insalubridade  do  rol  dos  direitos 
constitucionalmente assegurados, e relegou sua regulamentação à legislação infraconstitucional.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. O Administrador Público está vinculado ao princípio da legalidade, 
estando adstrito à observância da lei, não podendo se afastar da regra constitucional, sob 
pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade civil ou criminal, conforme o 
caso.  A gratificação por exercício de atividade insalubre depende de previsão na Lei 
local. Art.  37,  “caput”,  da  CF.  Cargo  de  mecânico  contemplado  pelo  adicional  de 
insalubridade  em  grau  médio,  nos  termos  da  Lei  Municipal  nº  1.002/90.  NEGARAM 
PROVIMENTO  AO  APELO.  UNÂNIME.  (Apelação  Cível  Nº  70032758484,  Quarta 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 
28/04/2010) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  AGRAVO  RETIDO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. Não há cerceamento de defesa quando a prova dos 
fatos  que  se  busca  demonstrar  por  meio  de  perícia  técnica  ou  através  de  oitiva  de 
testemunhas,  está  suprida  pelos  demais  elementos  probatórios  existentes  nos  autos.  O 
Administrador  Público  está  vinculado  ao  princípio  da  legalidade,  estando  adstrito  à 
observância da lei, não podendo se afastar da regra constitucional, sob pena de praticar ato 
inválido e expor-se à responsabilidade civil ou criminal, conforme o caso. A gratificação 
por exercício de atividade insalubre depende de previsão na Lei local. Art. 37, “caput”, 
da CF. Cargo de Servente Escolar contemplado pelo adicional de  insalubridade em grau 
médio,  nos  termos  das  Leis  nº  969/90  e  1.002/90.  NEGARAM  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO RETIDO E AO APELO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70035881861, Quarta 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 
14/07/2010) 

Deste  modo,  verifica-se  ser  necessária  a  previsão  de  lei  municipal 
regulamentando a gratificação de insalubridade, e não apenas garantindo o direito à percepção, mas 
especificando as funções que fazem jus, bem como o percentual, ou o valor que será pago a título de 
adicional, o que inexiste no caso em tela.

APELAÇÃO.  RECURSO  ADESIVO.  MUNICÍPIO  DE  TAQUARÍ.  CONTRATO 
TEMPORÁRIO.  PAGAMENTO  DE  DIFERENÇAS  SALARIAIS.  AUSÊNCIA  DE 
PREVISÃO. A gratificação por exercício de atividade perigosa depende de previsão na 
Lei local. Art. 37, `caput', da CF, sendo somente devido a partir do momento em que 
for  editada  Lei  regulamentando  as  atividades insalubres  ou  perigosas.  Inexistindo 
previsão legal à percepção de adicional de insalubridade ou de avanços, não tem o servidor 
contratado  temporariamente  direito  a  essas  vantagens,  em observância  ao  princípio  da 
legalidade. Deram  provimento  ao  apelo  e  improveram  o  recurso  adesivo.  Unânime. 
(Apelação  Cível  Nº  70031366867,  Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS, 
Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 02/12/2009).

SERVIDOR  PÚBLICO.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  E  PENOSIDADE. 
SUPERVENIÊNCIA DA EC Nº 19/98. REGRAMENTO ESPECÍFICO. LEI MUNICIPAL. 
PREVISÃO. - É pacífico na doutrina e  jurisprudência que a EC nº 19 não suprimiu o 
direito à percepção do adicional de insalubridade pelos servidores públicos pois a alteração 
ocorrida na medida em que retirou a gratificação do rol dos direitos constitucionalmente 
assegurados, relegou sua regulamentação à legislação infraconstitucional. - Em obediência 
ao princípio da legalidade estrita o recebimento das gratificações pela execução de 
trabalho de natureza especial com risco de vida ou saúde depende de lei específica a 
indicar  os  critérios para  a  sua  concessão.   (APELAÇÃO  CÍVEL  /  REEXAME 
NECESSÁRIO N° 1.0137.06.002029-4/001 - RELATOR: EXMO. SR. DES. BELIZÁRIO 
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DE LACERDA - 7ª CÂMARA CÍVEL – TJ-MG - Data do Julgamento: 15/04/2008Data da 
Publicação: 16/05/2008)

APELAÇÃO  CÍVEL –  COBRANÇA DE  ADICIONAL DE  INSALUBRIDADE  POR 
SERVIDOR  MUNICIPAL  –  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL  –  RECURSO 
IMPROVIDO.”  (TJMS.  Apelação  Cível  nº  2007.021283-3.  Rel.  Des.  Atapoã  da  Costa 
Feliz. Quarta Turma Cível. J: 25.9.2007).

A Egrégia  3ª  Câmara  Cível  desta  Corte  de  Justiça  já  decidiu  em  caso 
similar:

APELAÇÃO  CÍVEL — ORDINÁRIA DE  COBRANÇA —GRATIFICAÇÃO DE 
INSALUBRIDADE — IMPROCEDÊNCIA — IRRESIGNAÇÃO — PRELIMINAR 
— CERCEAMENTO DE DEFESA — REJEIÇÃO — MÉRITO — AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO  DE  LEI  LOCAL ABORDANDO  OS  CRITÉRIOS  E  ATIVIDADES 
PARA  O  RECEBIMENTO  DA  GRATIFICAÇÃO  —  PRINCÍPIO  DA 
LEGALIDADE — DESPROVIMENTO DO RECURSO.—  A Administração Pública 
está adstrita ao princípio da legalidade, previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, 
o qual determina a vinculação das atividades administrativas em conformidade com a lei.
— “A gratificação por exercício de atividade insalubre depende de previsão na Lei local.” 
(Apelação  Cível  Nº  70035881861,  Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS, 
Relator:  Alexandre  Mussoi  Moreira,  Julgado  em  14/07/2010).—  “A gratificação  por 
exercício de atividade perigosa depende de previsão na Lei local. Art. 37, 'caput', da CF, 
sendo somente devido a partir do momento em que for editada Lei  regulamentando as 
atividades insalubres  ou perigosas.”  (Apelação Cível  Nº  70031366867, Quarta  Câmara 
Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Alexandre  Mussoi  Moreira,  Julgado  em 
02/12/2009).(  APELAÇÃO  CÍVEL N.º  045.2009.000505-4/001  -  RELATOR:  José 
Guedes Cavalcanti Neto, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides – 3ª Câmara – julgado em 31 de agosto de 2010)

Face  ao  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR  VENTILADA,  E,  NO 
MÉRITO,  NEGO  PROVIMENTO  AOS  RECURSOS  APELATÓRIOS  e  à REMESSA 
OFICIAL. 

É como voto. 

Presidiu a Sessão a Exma.  Sra.  Desa.  Maria das Graças Morais  Guedes. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado com jurisdição 
limitada, em substituição ao Exmo. Des. Saulo Henrique de  Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. 
José Aurélio da Cruz e a Exma. Des. Maria das Graças Morais Guedes.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Remessa  Oficial  e  Apelações  Cíveis  nº  0002840-14.2012.815.0181  — 4ª  Vara  de 
Guarabira.

RELATÓRIO 

Cuida-se  de  Remessa  Oficial e  Apelações  Cíveis propostas, 
respectivamente, pelo Município de Guarabira e por Raíssa Fernanda Vieira Cavalcanti 
(autora), em face da sentença proferida pelo Juízo da 4ª Vara de Guarabira, nos autos da 
Ação  de  Cobrança proposta  pelo  segundo  recorrente  em  desfavor  do  Município 
apelante. 

Na sentença, o Juízo a quo julgou parcialmente procedente o 
pedido “condenando o promovido a pagar à autora, de forma simples, os terços de 
férias postulados na inicial, mas observados os períodos aquisitivos contados a partir  
do ingresso da promovente na Administração Municipal (fls. 7 e 25)”. Em relação aos 
honorários advocatícios, declarou a sucumbência recíproca. 

O Município de Cuitegi, suscita em sede de preliminar a falta de 
interesse  de  agir  da  promovente,  já  que  esta  não  fez  qualquer  requerimento 
administrativo pleiteando as verbas aqui ora discutidas. No mérito, afirma que o termo 
inicial para efeito de incidência de juros de mora é a data da citação válida na forma do 
que dispõe o art.219 do CPC e 405 do CC.

O promovente moveu recurso apelatório às fls.63/68, pugnando 
a reforma da sentença apenas  no que concerne ao adicional de insalubridade.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl.72.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça deixou 
de opinar porquanto ausente interesse ministerial que justificasse a sua intervenção. 

É o Relatório. 
À Douta Revisão.

João Pessoa, 04 de novembro de 2014.

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado 
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